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No INFORMATIVO IOB de fevereiro deste 1996, levantamos a tese do “confisco”, no que concerne à última lei do Imposto de Renda.


Referimo-nos às despesas compulsoriamente não dedutivas, notadamente as que não se referirem diretamente à produção e nas quais as administrativas se incluem.


Voltamos a insistir, sob outros ângulos de observação, nessa questão, considerada a irrealidade que representa.


Duas coisas parecem-me poder decorrer na vigência desses dispositivos legais : 1ª a simulação, por parte do contribuinte que resolver desconsiderar a lei e 2ª o recurso à Justiça (melhor e verdadeiro caminho), antes mesmo que o fisco venha a agir e realizar glosas.


Qualquer, das duas, buscará anular os efeitos injustos do texto legal.


No caso de recurso à Justiça pode-se evocar a inconstitucionalidade da matéria, pois, o que está a ocorrer é a produção de um lucro que a empresa não tem, para gerar objeto de tributação.


É uma posição fiscalista, a da presente comentada lei, sem apoio na doutrina contábil, na Constituição (que veda o caráter confiscatório dos tributos) e na própria opinião do Judiciário (que tem refutado essas fantasias contábeis para criar objetos irreais de tributação).


Afastar ou excluir gastos administrativos legítimos, sob a alegação de que não são dispêndios necessários é um arbítrio.


Se o próprio Estado gasta somas vultosas, dos recursos do contribuinte, em transportes, alimentação e até supérfluos banquetes e recepções, cobrindo gastos de Presidente, Ministros, Senadores, Deputados, Altos Funcionários, como exigir do empresário um tratamento diferente ?


O Poder público pode gastar em atos não diretamente ligados ao beneficio do povo e o empresário só pode gastar diretamente na produção ?


É admissível que um industrial que tem seu estabelecimento em periferia de cidades ou mesmo em centros urbanos onde tudo é muito distante (basta lembrar o que é Brasília) tenha que tomar ônibus ou comboio para locomover-se, pois, se gastar com seus veículos próprios ele não terá chance de deduzir tais gastos?


Porque não se exige, então, que o Presidente da República se desloque em aviões de carreira em vez de usar um avião particular ?


Qual o custo do deslocamento, em ônibus, de um Diretor de fábrica à cidade ?


Se o problema é combater a inflação, como aumentar custos criando-se empecilhos à qualidade administrativa ?


Quando a lei torna-se irreal, inconveniente, termina por desmoralizar-se  e torna-se vulnerável (basta lembrar um só exemplo : o dos cheques pre-datados).


É o caso da presente, comentada, pois atenta contra os interesses e a produtividade das empresas (produtividade não é só o que ocorre com a fabricação direta de bens).


Entendo que sobram motivos para recursos na Justiça.


Acabei de emitir um Parecer sobre Despesas Administrativas e os aspectos dessa lei, para sustentar defesa na área judicial.


No mesmo, descrevo a doutrina dos gastos administrativos e passo a fazer referências sobre a interdependência dos fenômenos patrimoniais, tese levantada pelo mais eminente especialista na Teoria do Lucro, deste século, o mestre da Universidade de Veneza - Gino Zappa.


Zappa argumenta que  tudo é custo em uma empresa e que as classificações contábeis só fazem atribuir aspectos de uma só realidade, ou ainda, para se conseguir qualquer produto é preciso gastar-se em coisas que não ficam no produto e que também não dizem respeito direto ao processo de produzir.

